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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DANILO RODRIGUES DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA GOMES CAMPOLIM - PR108136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. CRIME PERMANENTE. LEGALIDADE DA 
DILIGÊNCIA POLICIAL. INADEQUAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, 
impetrado para obter o trancamento da ação penal pela prática 
do crime de tráfico de drogas. A defesa sustenta nulidade na 
abordagem pessoal e posterior incursão policial no domicílio sem 
mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) a adequação da 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso 
ordinário; e (ii) a legalidade da busca domiciliar realizada sem 
mandado judicial, com base em fundadas razões e na 
configuração de crime permanente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, conforme entendimento consolidado do STJ e do 
STF.
4. Nos termos da jurisprudência do STF (Tema 280), a entrada 
em domicílio sem mandado judicial é permitida em caso de 
flagrante delito, desde que fundamentada em razões objetivas e 
justificáveis a posteriori.
5. No presente caso, a abordagem pessoal foi motivada por 
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comportamento suspeito do paciente e circunstâncias que 
indicavam a prática de tráfico de drogas, caracterizando o crime 
permanente e justificando a incursão policial no domicílio sem 
necessidade de mandado.
6. A alegação de nulidade das provas e a reanálise do acervo 
fático-probatório demandam dilação probatória, o que é inviável 
na via estreita do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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comportamento suspeito do paciente e circunstâncias que 
indicavam a prática de tráfico de drogas, caracterizando o crime 
permanente e justificando a incursão policial no domicílio sem 
necessidade de mandado.
6. A alegação de nulidade das provas e a reanálise do acervo 
fático-probatório demandam dilação probatória, o que é inviável 
na via estreita do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 59-60).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual manifesta-se pelo desprovimento do 
agravo regimental (e-STJ, fls. 83-86).

O Ministério Público Federal, embora intimado, não apresentou 
impugnação (e-STJ, fl. 91).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 59-63): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

EMENTA – PRÁTICA, EM TESE, DO CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES (ARTIGO 33 DA LEI 11.343/06) – PLEITO 
DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NA REALIZAÇÃO DA 
ABORDAGEM PESSOAL E POSTERIOR INCURSÃO DA 
EQUIPE POLICIAL NA RESIDÊNCIA DO CORRÉU – NÃO 
ACOLHIMENTO – POLICIAIS MILITARES QUE, EM 
PATRULHAMENTO, AVISTARAM O PACIENTE EM UMA 
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MOTOCICLETA MEXENDO EM ALGO QUE ESTAVA EM SUA 
CINTURA E, AO PERCEBER A PRESENÇA DA EQUIPE, 
APRESENTOU NERVOSISMO – ABORDAGEM PESSOAL 
QUE RESULTOU NA LOCALIZAÇÃO DE DINHEIRO 
TROCADO E APARELHO CELULAR QUE ESTAVA NA 
CINTURA DO PACIENTE – PACIENTE QUE ESTAVA PARADO 
NA FRENTE DA RESIDÊNCIA DE PESSOA CONHECIDA POR 
COMETER CONDUTAS ILÍCITAS E ESTE, AO AVISTAR OS 
POLICIAIS, PULOU O MURO E EMPREENDEU FUGA – 
PACIENTE QUE RELATOU AOS POLICIAIS QUE ESTAVA NO 
LOCAL PARA REALIZAR O PAGAMENTO DE UMA DÍVIDA DE 
ENTORPECENTES – POLICIAIS QUE, EM CONSULTA AO 
SISTEMA, VERIFICARAM QUE O LOCAL HAVIA DIVERSAS 
NARCODENÚNCIAS REFERENTES AO NARCOTRÁFICO, 
UMA DELAS FEITA VIA 181 Nº 8750/2024, DANDO CONTA 
QUE O PACIENTE REALIZAVA A COMERCIALIZAÇÃO DE 
ENTORPECENTES JUNTAMENTE COM O PAJÉ (CORRÉU) – 
LOCALIZAÇÃO NA RESIDÊNCIA DE 01 (UMA) BALANÇA DE 
PRECISÃO, CARTÃO ALIMENTAÇÃO R$ 241,00 (DUZENTOS 
E QUARENTA E UM REAIS) EM NOTAS DIVERSAS, 03 
(TRÊS) APARELHOS DE TELEFONE CELULAR, CARTÃO 
ALIMENTAÇÃO R$ 135,00 (CENTO E TRINTA E CINCO) 
REAIS EM NOTAS DIVERSAS, 87G (OITENTA E SETE 
GRAMAS) DE CRACK E 417G (QUATROCENTOS E 
DEZESSETE GRAMAS) DE COCAÍNA – JUSTA CAUSA 
PRESENTE – CRIME PERMANENTE – AUSÊNCIA DE 
SUBJETIVIDADE A DENOTAR A ILEGALIDADE DA 
ABORDAGEM – ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NA 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA – NÃO 
ACOLHIMENTO – SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS, ALIADOS ÀS CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
OCORRERAM À PRISÃO QUE DEMONSTRAM A 
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DO DECRETO 
PREVENTIVO – GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA – 
DEMONSTRADOS O FUMUS COMISSI E O PERICULUM 
LIBERTATIS – INEFICÁCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO – CONDIÇÕES PESSOAIS DO 
PACIENTE QUE NÃO SE MOSTRAM SUFICIENTES PARA 
AFASTAR A PRISÃO PREVENTIVA – CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO – DECISÃO MANTIDA – ORDEM 
DENEGADA.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas.

A defesa alega, em síntese, nulidade no meio de prova.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter o trancamento da 
ação penal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
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providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou 
de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

Nos termos do art. 240, § 1º, do Código de Processo Penal, a busca 
domiciliar, quando não precedida de mandado, somente pode ocorrer 
"quando fundadas razões a autorizarem" para a efetivação das 
diligências ali listadas.

Por se tratar de disposição processual referente a temática 
diretamente correlacionada a direito fundamental (art. 5º, XI, da 
CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal se debruçou sob a matéria, 
estabelecendo a interpretação do dispositivo processual penal, em 
repercussão geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 
280/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência 
de que as “circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” 
(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

Em casos como o presente, em que ocorre a constatação da flagrância 
de crime permanente no interior da residência através da observação 
externa pelo corpo policial, a jurisprudência desta corte vem se 
posicionando no sentido da legalidade da diligência. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. RECURSO TEMPESTIVO. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO 
JUDICIAL. FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DAS 
PROVAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 
1. "O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão 
judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos 
na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a 
intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou 
por mandado" (EDcl no AgRg no AREsp n. 383.959/RN, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/8/2019, DJe de 13/8/2019.). No caso, é tempestivo o agravo 
regimental interposto pelo Ministério Público Federal, pois, 
apesar de publicada a decisão em 22/5/2023, a sua intimação 
pessoal se deu somente em 1º/6/2023. 
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "[a]s 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
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que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', 
ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma 
ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários 
motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando 
ou comercializando substância entorpecente" (HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021). 
3. No caso dos autos, o ingresso policial no domicílio, sem 
mandado judicial, foi motivado, inicialmente, por denúncias 
anônimas de que as envolvidas realizavam o comércio ilícito de 
drogas em casa e que se utilizavam dos filhos menores para a 
entrega dos entorpecentes. 
Nesse contexto, os policiais se dirigiram até a residência e, 
enquanto um policial conversava do lado de fora com a corré, o 
outro agente visualizou as drogas dentro da residência, em cima 
do armário, circunstância que evidencia a justa causa para o 
ingresso no domicílio sem mandado judicial. 
4. Agravo regimental provido para denegar o habeas corpus.

(AgRg no HC 812311 / MG, RELATOR Ministro JESUÍNO 
RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 26/02/2024, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 01/03/2024)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. RECURSO TEMPESTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. 
FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.

1. "O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão 
judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na 
repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação 
pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado" 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 383.959/RN, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 
13/8/2019.). No caso, é tempestivo o agravo regimental interposto pelo 
Ministério Público Federal, pois, apesar de publicada a decisão em 
22/5/2023, a sua intimação pessoal se deu somente em 1º/6/2023.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em 
mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa 
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diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído 
a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 
portando ou comercializando substância entorpecente" (HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. No caso dos autos, o ingresso policial no domicílio, sem mandado 
judicial, foi motivado, inicialmente, por denúncias anônimas de que as 
envolvidas realizavam o comércio ilícito de drogas em casa e que se 
utilizavam dos filhos menores para a entrega dos entorpecentes.

Nesse contexto, os policiais se dirigiram até a residência e, enquanto 
um policial conversava do lado de fora com a corré, o outro agente 
visualizou as drogas dentro da residência, em cima do armário, 
circunstância que evidencia a justa causa para o ingresso no domicílio 
sem mandado judicial.

4. Agravo regimental provido para denegar o habeas corpus.

(AgRg no HC n. 812.311/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.107 / PR
Número Registro: 2024/0223224-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005763920248160128 00340786220248160000 340786220248160000 5763920248160128

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA GOMES CAMPOLIM
ADVOGADO : LARISSA GOMES CAMPOLIM - PR108136
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : DANILO RODRIGUES DA CRUZ (PRESO)
CORRÉU : DHIONATAN HENRIQUE DA COSTA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO RODRIGUES DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA GOMES CAMPOLIM - PR108136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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